
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.588 - PE 
(2013/0197414-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FÁBIA MELO BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARIANA ANIDIA SILVA DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - DETRAN/PE 
PROCURADOR : LIA SAMPAIO SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANDRE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA 
O DETRAN/PE. SURDEZ UNILATERAL. DECRETO 3.298/99 
ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. APLICAÇÃO AO 
EDITAL COM AMPARO NORMATIVO. JURIDICIDADE. 
PRECEDENTE DO STF. 

1. A redação do Decreto n. 3.298/99 foi alterada pelo 
Decreto n. 5.296/2004. A redação anterior abarcava a pretensão da 
agravada de ser qualificada como deficiente, ainda que sua perda auditiva 
fosse apenas parcial.  

2. O Decreto n. 3.298/99 foi alterado pelo Decreto n. 
5.296/2004 para restringir o conceito de deficiente auditivo. Desta forma, 
não é possível menosprezar o fato normativo para realizar interpretação 
sistemática que objetive negar a alteração do art. 3º, II. A nova redação 
excluiu do enquadramento de deficiente as pessoas portadoras de surdez 
unilateral. Cito trecho de acórdão do Supremo Tribunal Federal

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 
18.966/DF, em voto-vencedor de minha relatoria, decidiu que a surdez 
unilateral não possibilita aos seu portadores concorrer a vagas de 
concursos públicos nas vagas destinadas aos portadores de deficiência; 
assim, se esta Corte não admite sequer a concorrência diferenciada, muito 
menos se pode admitir a reforma no serviço militar, como pretende o 
agravante. (MS 18966/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 2.10.2013, DJe 
20.3.2014).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.588 - PE 
(2013/0197414-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - DETRAN/PE 
PROCURADOR : LIA SAMPAIO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FÁBIA MELO BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARIANA ANIDIA SILVA DE MEDEIROS E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANDRE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE PERNAMBUCO - DETRAN/PE 
contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para dar 
provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 123, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. VAGA PARA 
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. SURDEZ UNILATERAL. 
CONCEITO DE DEFICIENTE AUDITIVO. DECRETO 3.298/99 
ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. APLICAÇÃO AO 
EDITAL COM AMPARO NORMATIVO. JURIDICIDADE. 
PRECEDENTE DO STF. DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco assim ementado (fl. 34, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO DE 
AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO PARA O DETRAN/PE. 
CANDIDATA, DEFICIENTE AUDITIVA UNILATERAL, 
CONSIDERADA INAPTA NO EXAME DE SAÚDE POR NÃO 
ATENDER EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS (SURDEZ BILATERAL). 
POSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO. RECURSO DE 
AGRAVO IMPROVIDO POR MAIORIA. 1. Ínsito no conceito de 
concurso público está o espírito isonômico, de examinar e, ao cabo, 
selecionar os candidatos que, submetidos às mesmas condições, 
estejam aptos. a controvérsia estabelecida nos autos consiste em 
determinar se a surdez unilateral caracteriza ou não deficiência 
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física, para efeito de concorrência à reserva de vagas. 2. Como já 
dito alhures, a junta médica do certame em apreço aplicou a 
literalidade do supracitado art. 4º, II, do Decreto nº 3.298/99, 
entendendo pela desclassificação da candidata, por considerar que a 
sua surdez unilateral não se enquadrava na previsão de deficiência 
auditiva. 3. No caso, verifico que não há como se desconsiderar que 
a surdez unilateral representa uma perda fisiológica geradora de 
inaptidão laboral. 4. Recurso de agravo a que se nega provimento, 
por maioria de votos."

Alega o agravante que "a perda auditiva unilateral, desde que total, 
deve ser considerada deficiência auditiva, conferindo à agravante o direito a 
concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência e, consequentemente, 
à vaga de assessor jurídico no Detran/PE."  (fls.   137/138, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.588 - PE 
(2013/0197414-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA 
O DETRAN/PE. SURDEZ UNILATERAL. DECRETO 3.298/99 
ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. APLICAÇÃO AO 
EDITAL COM AMPARO NORMATIVO. JURIDICIDADE. 
PRECEDENTE DO STF. 

1. A redação do Decreto n. 3.298/99 foi alterada pelo 
Decreto n. 5.296/2004. A redação anterior abarcava a pretensão da 
agravada de ser qualificada como deficiente, ainda que sua perda auditiva 
fosse apenas parcial.  

2. O Decreto n. 3.298/99 foi alterado pelo Decreto n. 
5.296/2004 para restringir o conceito de deficiente auditivo. Desta forma, 
não é possível menosprezar o fato normativo para realizar interpretação 
sistemática que objetive negar a alteração do art. 3º, II. A nova redação 
excluiu do enquadramento de deficiente as pessoas portadoras de surdez 
unilateral. Cito trecho de acórdão do Supremo Tribunal Federal

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 
18.966/DF, em voto-vencedor de minha relatoria, decidiu que a surdez 
unilateral não possibilita aos seu portadores concorrer a vagas de 
concursos públicos nas vagas destinadas aos portadores de deficiência; 
assim, se esta Corte não admite sequer a concorrência diferenciada, muito 
menos se pode admitir a reforma no serviço militar, como pretende o 
agravante. (MS 18966/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 2.10.2013, DJe 
20.3.2014).

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

O presente recurso não compor provimento.

Em primeira instância, o pleito foi julgado improcedente. O Tribunal de 
origem  reformou a sentença,  dando provimento ao recurso de apelação. O recurso 
especial interposto pela União for provido pela decisão ora agravada.

No presente recurso, o agravante afirma que "analisando o inciso II, do 
art. 4º, do Decreto 3.298/1999, antes de ser alterado pelo Decreto 5.296/2004 e 
contrapondo com o mesmo inciso, após a alteração, percebe-se que a finalidade do 
legislador era de considerar deficientes pessoas que estivessem enquadradas fora 
do padrão considerado normal para o ser humano, pois assim, haveria correlação 
com o art. 3º do daquele Decreto." (fl. 136, e-STJ). 

Conforme consignado na decisão, a agravada foi desclassificada, uma vez 
que a junta médica não a considerou como enquadrada nos termos do art. 4º, II, do 
Decreto n. 3.298/99, com a redação dada pelo Decreto n. 5.296/2004. Transcrevo:

"Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se 
enquadra nas seguintes categorias:

(...)
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 

quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 
freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;"

A polêmica se instalou quando a redação do Decreto n. 3.298/99 foi 
alterada pelo Decreto n. 5.296/2004. A redação anterior abarcava a pretensão da 
agravada de ser qualificada como deficiente, ainda que sua perda auditiva fosse apenas 
parcial:

"Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se 
enquadra nas seguintes categorias:

(...)
II - deficiência auditiva – perda parcial ou total das 

possibilidades auditivas sonoras, variando de graus e níveis na forma 
seguinte: 
a) de 25 a 40 decibéis (db) – surdez leve; 
b) de 41 a 55 db – surdez moderada; 
c) de 56 a 70 db – surdez acentuada; 
d) de 71 a 90 db – surdez severa; 
e) acima de 91 db – surdez profunda; e 
f) anacusia;" 
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Contudo, o Decreto n. 3.298/99 foi alterado pelo Decreto n. 5.296/2004 
para restringir o conceito de deficiente auditivo. Desta forma, não é possível 
menosprezar o fato normativo para realizar interpretação sistemática que objetive negar 
a alteração do art. 3º, II. A nova redação excluiu do enquadramento de deficiente as 
pessoas portadoras de surdez unilateral. Cito trecho de acórdão do Supremo Tribunal 
Federal:

"O Decreto 3.298/99, que regulamenta a Lei 7.853/1989, ao 
dispor sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, qualificou como deficiência auditiva a 
'perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz'.

Logo, por si só, a perda auditiva unilateral não é condição apta 
a qualificar o candidato a concorrer às vagas destinadas aos 
portadores de deficiência."

Assim, não merece prosperar o agravo.

No caso dos autos, o edital estritamente incorporou a nova redação do 
decreto, restringindo o conceito de deficiência auditiva. A junta médica tão somente 
emitiu laudo técnico em sintonia com as previsões do edital, cujo teor meramente remete 
ao Decreto n. 3.298/99.

Nesse sentido, precedente da Corte Especial, ainda pendente de 
publicação:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. CONCEITO DE DEFICIENTE AUDITIVO. DECRETO 
3.298/99 ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. APLICAÇÃO 
AO EDITAL COM AMPARO NORMATIVO. JURIDICIDADE. 
PRECEDENTE DO STF. DIVERGÊNCIA FÁTICA QUE 
DEMANDARIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Cuida-se de writ of mandamus impetrado contra o Ministro 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça e o Diretor Geral do 
Centro de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília 
(CESPE – UnB), no qual candidata em concurso público, portadora 
de surdez unilateral, alega que deveria ser enquadrada na qualidade 
de deficiente físico, por interpretação sistemática dos arts. 3º e 4º do 
Decreto n. 3.298/99 em cotejo com a Constituição Federal e 
convenções internacionais.

2. O Decreto n. 5.296/2004 alterou a redação do art. 4º, II, do 
Decreto n. 3.298/99 e excluiu da qualificação "deficiência auditiva" 
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os portadores de surdez unilateral; a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal frisou a validade da referida alteração normativa. 
Precedente: AgRg no MS 29.910, Relator Min. Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, Processo Eletrônico, divulgado no DJe 146 em 
29.7.2011 e publicado em 1º.8.2011.

3. A junta médica tão somente emitiu laudo técnico em sintonia 
com as previsões do Edital 1 – STJ, de 8.2.2012, cujo teor 
meramente remete ao Decreto n. 3.298/99 e suas alterações, que foi 
o parâmetro do ato reputado coator, em verdade praticado sob o 
pálio da juridicidade estrita.

4. Para apreciar qualquer argumento no sentido de que haveria 
alguma incapacidade diversa da impetrante em prol de a alocar na 
qualidade de deficiente auditiva seria imperioso realizar 
contraditório e dilação probatória, providências vedadas em sede de 
rito mandamental. Precedente específico: AgRg na AO 1622/BA, 
Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 21.6.2011, 
publicado no DJe – 125 em 1º.7.2011 e no Ement. vol. 2555-01, p. 1. 
No mesmo sentido: AgRg no RMS 33.928/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 27.10.2011.

Segurança denegada." (MS 18.966/DF, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
julgado em 2/10/2013, DJe 20/3/2014) 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2013/0197414-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 364.588 / PE

Números Origem:  00071584420128170000  201200106160  2364583  236458300  236458301  236458302  
399606320108170001  71584420128170000  802364583  82829620118170000

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - DETRAN/PE

PROCURADOR : LIA SAMPAIO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FÁBIA MELO BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARIANA ANIDIA SILVA DE MEDEIROS E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANDRE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Reserva de Vagas para Deficientes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIA MELO BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARIANA ANIDIA SILVA DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO - DETRAN/PE
PROCURADOR : LIA SAMPAIO SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANDRE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 

Documento: 1311402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2014 Página  9 de 4



 
 

 

(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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